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Transcivilizacional de Yasuaki Onuma*

Arthur Roberto Capella Giannattasio**

A obra em questão se trata da primeira versão em português do curso A 
Transnational Perspective on International Law ministrado em 2000 na 
Academia de Direito Internacional da Haia pelo Prof. Onuma Yasuaki, da 
Universidade de Tokio. A tradução foi realizada pelo Grupo de Estudos do 
BRICS (GEBRICS) da Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo, 
sob a coordenação acadêmica do Professor Titular Paulo Borba Casella e do 
Professor Dr. Masato Ninomyia e se refere a uma versão do texto que foi 
atualizada alguns anos depois próprio autor após a realização do curso nos 
Países Baixos.

A reflexão proposta pela obra de Onuma Yasuaki parece ter por objetivo 
apresentar uma desconstrução abrangente das linhas mestras do Direito In-
ternacional tradicionalmente estudado, ensinado e pesquisado nas Universi-
dades brasileiras e em todas aquelas que insistem em seguir um pensamento 
jurídico não-crítico. Se analisado ao lado de manuais tradicionais de Direito 
Internacional, percebe-se que o autor destaca série de fissuras nos principais 
temas usualmente abordados nestes textos: (i) sujeitos de Direito Internacio-
nal, (ii) fontes do Direito Internacional, (iii) papel do Direito Internacional, 
(iv) relação entre Direito e Poder - especialmente a relação com a visão rea-
lista das relações internacionais, (v) História do Direito Internacional, e (vi) 
Direito Internacional dos Direitos Humanos. 

Em outras palavras, pode-se dizer que, capítulo a capítulo, o autor parece 
conduzir ao desvelamento dos limites do pensamento jurídico internacional 
tradicional. Dessa forma, dialogando implicitamente com as perspectivas 
críticas mais conhecidas, mas dentro de uma orientação por ele denominada 
transcivilizacional, o autor parece torna evidentes as condições de domina-
ção da ordem jurídica internacional: estadocêntrica, eurocêntrica, capitalista, 
laica e machocêntrica.

Entre os diferentes aspectos abordados pela obra, três parecem ser os 
mais relevantes para compreender a centralidade do pensamento do autor: 
(i) condição transcivilizacional do Direito Internacional, (ii) funções do Di-
reito Internacional, e (iii) controle epistemológico puro e aplicado do Direi-
to Internacional.

No que se refere à condição transcivlizacional do Direito Internacional, 
Onuma Yasuaki argumenta que a forma jurídica das relações entre os povos 
não pode ser mais entendida como exclusivamente internacional. Ao lado 
desta, haveria ainda as dimensões transcional e transcivilizacional. 

Dessa forma, o autor aponta que (i) a leitura internacional das relações 
entre os povos evidencia a atuação intergovernamental entre Estados e entre 
estes e Organizações Internacionais - incluindo, aqui, a proteção internacio-
nal dos seres humanos pelo Direito Internacional dos Direitos Humanos. 
Ao mesmo tempo, o autor indica que (ii) a leitura transnacional das relações 
entre os povos ressalta a dinâmica relacional desenvolvida por empresas 
transnacionais e Organizações não-Governamentais (ONGs) como rele-
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em Perspectiva Transcivilizacional. Belo Hori-
zonte: Arraes, 2016.
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Doutorado-sanduíche na Université Panthéon-
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vantes atores transfronteiriçoes - inclusive para a vida 
jurídica. Por outro lado, (iii) a leitura transcivilizacional 
seria um diagnóstico da insuficiência das visões anterio-
res, na medida em que centraliza suas preocupações em 
compreender restrições à circulação de símbolos sociais 
originados de culturas - e de culturas jurídicas - não cen-
trais nas relações entre povos. 

Neste particular, note-se que, para o autor, a dimen-
são transcivilizacional tornaria evidente, assim, a neces-
sidade de retomada da legitimidade simbólica do Direi-
to Internacional. Assim, os estudos jurídicos nessa área 
deveriam, segundo o argumento de Onuma Yasuaki, 
abrir-se a considerações de caráter religioso e a con-
tribuições reconstrutivas da cultura global e da cultura 
jurídica transfronteiriça originadas de formações popu-
lacionais não-centrais e não necessariamente vinculadas 
a Estados-nação.

Ainda neste aspecto, o autor sugere em sua obra 
uma reflexão ainda mais instigante. Não apenas a condi-
ção internacional das relações entre os povos deixou de 
fazer sentido com o final da Segunda Guerra Mundial, 
seguido do advento das Organizações Internacionais e 
dos seres humanos como atores internacionais. Na ver-
dade, ela nunca teria feito sentido na história do Direito 
“Internacional”- ou ainda, do Direito das relações entre 
os diferentes povos. 

Com efeito, entendida como acidente histórico no 
percurso da humanidade, a cetralidade da unidade es-
tatal na condução das relações internacionais teria sido 
uma criação do Ocidente Europeu Moderno em um 
discurso tradicional pós-Paz de Westphalia (1648) e pro-
gressivamente imposto pela Europa durante os séculos 
XVIII e XIX. Nesse sentido, defender que apenas após 
o final da Segunda Guerra mundial os Estados deixaram 
de ser os únicos atores internacionais em virtude da as-
censão de Organizações Internacionais e seres huma-
nos (Direito Internacional dos Direitos Humanos) seria 
também uma ilusão: afinal tratar-se-ia de outra forma de 
recair no erro do ocidentocentrismo e ignorar as expe-
riências jurídicas entre povos anteriores ao surgimento 
da forma jurídico-política do Estado.

No que se refere às formas de atuação do Direito 
Internacional, o autor salienta 7 (sete) funções: (i) fun-
ção comportamental: dirigir as condutas dos Estados; 
(ii) função avaliativa: ser um marco (régua) de com-
paração da distância da ação dos Estados em relação 
aos parâmetros jurídico-normativos internacionais; (iii) 

função adjudicatória: ser base de ação judicial perante 
mecanismos de solução de controvérsias internacionais; 
(iv) função organizacional: criar (a) Organizações In-
ternacionais, para vigiar os Estados no cumprimento 
de suas obrigações internacionalmente assumidas, e (b) 
mecanismos de solucão de controvérsias internacionais, 
a fim de garantir força normativa das normas jurídicas 
internacionais; (v) função legitimadora: operar como 
parâmetro de legitimação das ações estatais em sua Po-
lítica Externa; (vi) função linguística: estabelecer um 
léxico comum para todos os atores internacionais dete-
rem como ponto de partir um repertório mínimo para 
o diálogo; e (vii) função constitutiva: enquanto fonte 
de linguagem comum, o Dirieto Internacionai teria a 
funcão de constituir a realidade das relações internacio-
nais a partir da gramática comum estabelecida para as 
discussões.

Ao fazer o levantamento das 7 (sete) funções acima 
do Direito Internacional, o autor tem o objetivo de afas-
tar 3 (três) visões simplistas do Direito Internacional: 

(i) adjudicativismo: Onuma Yasukai aponta que 
a vida jurídica internacional não se reduz a dimensão 
estritamente adjudicativa - isto é, que o Direito Interna-
cional é experienciado (criado, aplicado e modificado) 
também fora de Tribunais Internacionais; 

(ii) estadocentrismo: salientar que, por isso mesmo, 
há criação e recriação de normas jurídicas globalmente 
válidas em outros atores internacionais (empresas trans-
nacionais, ONGs, Organizações Internacionais) fora de 
uma chave de compreensão estadocêntrica; e 

(iii) realismo: demonstrar a insuficiência da leitura 
oferecida pela Escola Realista das Relações Internacio-
nais, uma vez que a vida internacional é regida juridica-
mente e de maneira efetiva, mesmo contra a vontade 
dos Estados, por diferentes espaços jurídico-normati-
vos transfronteiriços.

Por fim, no que se refere ao controle epistemoló-
gico puro e aplicado do Direito Internacional, o autor 
reitera o argumento de que o Direito Internacional foi 
constituído como mecanismo de reafirmação de uma 
supremacia do Ocidente Europeu Moderno sobre o 
restante do globo - e, para tanto, além de fatos recentes, 
o autor recorre a argumentos históricos que remontam 
aos embates entre as civlizações islamocêntricas, sino-
cêntricas e eurocêntricas. Todavia, o autor inova nessa 
argumentação, na medida em que frisa a importância 
de reconhecer os limites cognitivos do Direito Inter-
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nacional atualmente aprendido, ensinado e pesquisado 
nas Universidades e aplicado pelos diferentes atores in-
teranacionais. E, para isso, é importante lembrar as duas 
últimas funções do Direito Internacional - linguística e 
constitutiva.

Para o autor, a linguagem de base que constitui o 
atual léxico jurídico das relações entre os povos deteria 
uma origem nos parâmetros civlizatórios que se afirma-
ram desde Westphalia, em 1648, e que se consolidaram 
no final do século XIX: os do legado do Ocidente Euro-
peu Moderno. Dito de outro modo, o Direito teria sido 
utilizado como instrumento de dominação pela visão de 
mundo ocidental, não apenas no que se refere ao apara-
to regulatório originado dos interesses e das imposições 
coercitivas (hard power: força e economia) pela Europa e 
pelos Estados Unidos da América. Mais do que isso, o 
controle das maneiras de pensar sobre o Direito Inter-
nacional também seria uma forma de exercício de Po-
der (soft power) pelo Ocidente Europeu Moderno: todo 
o discurso jurídico sobre o Direito Internacional teria 
sido desenvolvido, disseminado e replicado globalmen-
te de acordo com a visão de mundo ocidentocêntrica.

Por esse motivo, Onuma Yasuaki evidencia que o 
Direito Internacional contemporâneo sustenta - e é 
sustentado por - um conjunto de fatores que ele cha-
ma de Poder substantivo (militar e econômico) e Poder 
ideacional (estruturas cognitivas) que favorecem a po-
sição do Ocidente Europeu Moderno sobre as demais 
perspectivas possíveis. Não apenas o repertório jurídico 
em si teria sido construído e reproduzido em seu fa-
vor, como também a sua interpretação (compreensão e 
aplicação) teria sido reafirmado no sentido de reforçar 
a posição dominante de Europa e Estados Unidos da 
América ao redor do globo. 

Além desse aspecto, o controle epistemológico do 

Ocidente Europeu Moderno sobre o Direito Interna-
cional se manifestaria por outra condição: no impedi-
mento velado - ainda que não de má-fé - à ascensão 
discursos alternativos originados de comunidades epis-
têmicas não-centrais. Isso seria realizado, por exemplo, 
(i) pela exigência de pagamento de valores em dólares 
para a submissão de artigos para periódicos; (ii) pela 
necessidade de domínio perfeito do idioma dos países 
centrais (principalmente inglês e francês) para a sub-
missão e para a divulgação de artigos e palestras sobre 
temas em Direito Internacional; (iii) pela ordem de cita-
ção de autores-chave de países centrais dentre os refe-
renciais teóricos de artigos submetidos aprovados como 
condição de publicação; (iv) pela aceitação informal 
apenas de artigos originados de determinados centros 
epistêmicos estadunidenses e europeus pelos top-five 
periódicos em Direito Internacional; e (v) pelo desco-
nhecimento da produção jurídica internacional desen-
volvida em centros epistêmicos localizados fora do eixo 
ocidentocêntrico.

Dessa forma, Onuma Yasuaki pretende promover 
uma desconstrução, não tanto do repertório jurídico-
-normativo positivo vigente. Mais do que isso, preocu-
pado em reconstituir a legitimidade do Direito Interna-
cional contemporâneo pela vocalização das diferentes 
culturas jurídicas em pé de desigualdade nas relações 
internacionais, o autor aponta para a necessidade de 
retrabalhar as estruturas cognitivas basilares do Direito 
Internacional. E, para isso, Onuma Yasuaki indica ser 
necessário estar alerta para o exercício do Poder idea-
cional, de maneira que se possa mitigá-lo. Apenas deste 
modo discursos alternativos poderiam ser canalizados 
no sentido de reconfigurar as maneiras de agir e de pen-
sar o Direito Internacional contemporâneo para fora de 
uma chave de leitura estadocêntrica, eurocêntrica, capi-
talista, laica e machocêntrica.



Para publicar na Revista de Direito Internacional, acesse o endereço eletrônico
www.rdi.uniceub.br ou www.brazilianjournal.org.

Observe as normas de publicação, para facilitar e agilizar o trabalho de edição.
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